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RESUMO – Há na literatura alguns instrumentos para medir a insegurança no trabalho, dentre eles a Job Insecurity 
Scale (JIS). O objetivo do artigo foi apresentar as propriedades psicométricas da JIS e a validação da escala para a 
população brasileira e portuguesa no ensino superior. Participaram 335 trabalhadores de universidades públicas, sendo 171 
técnicos e 164 docentes. Análise confirmatória, comparações de grupos e estimativas de confiabilidade foram usadas. Os 
resultados indicam ajuste aceitável para a JIS e revelam que trabalhadores portugueses e brasileiros apresentam diferenças 
estatisticamente significativas na dimensão quantitativa da JIS. O instrumento é uma medida válida para avaliação da 
percepção de insegurança em trabalhadores de universidades públicas, mas exige cuidados na utilização em estudos 
comparativos entre os países. 
PALAVRAS-CHAVE: ensino superior, insegurança, psicometria, trabalhadores, universidades

Psychometric Analysis and Validation of the  
Job Insecurity Scale in Universities

ABSTRACT – There are some instruments in the literature to measure job insecurity, including the Job Insecurity Scale 
(JIS). The article’s objective was to present the JIS psychometric properties and the validation of the scale for Brazilian 
and Portuguese population in higher education. 335 workers from public universities participated, of which 171 were 
technicians and 164 were professors. Confirmatory analysis, group comparisons and reliability estimates were used. The 
results indicate an acceptable fit for the JIS and prove that Portuguese and Brazilian workers have statistically significant 
differences in the quantitative dimension of the JIS. The instrument is a valid measure for assessing the perception of 
insecurity among workers at public universities, but requires care when using it in comparative studies between countries.
KEYWORDS: higher education, insecurity, psychometry, universities, workers

A insegurança no trabalho é um construto que possui 
diferentes conceitos na literatura (Portovedo et al., 2023). 
Por exemplo, pode ser vista como um sentimento de 
desamparo na manutenção da desejada continuidade do 
trabalho (Greenhalgh & Rosenblatt, 1984) e como uma 
preocupação sobre a possibilidade de emprego certo (Roskies 
& Louis-Guerin, 1990). Klandermans e van Vuuren (1999), 
complexificando o conceito, acrescentam a incerteza quanto 
ao futuro, a incerteza da manutenção do conteúdo do cargo e 
reforçam a natureza subjetiva da percepção ou da experiência 
de insegurança. De Witte (1999) definiu a insegurança no 
trabalho como uma preocupação geral do trabalhador sobre 
a existência do trabalho no futuro.

De acordo com os conceitos existentes, observa-se 
que este construto é subjetivo e perceptivo (Brockner et 
al., 1992), estando ligado a interpretação pessoal, o que 
implica que uma mesma situação pode resultar em diferentes 
sentimentos de incerteza em cada indivíduo (Vander Elst et 
al., 2014). A insegurança laboral é diferenciada pelos autores 
como insegurança laboral quantitativa, que diz respeito a 
continuidade do emprego, e insegurança laboral qualitativa, 
que está ligada à continuidade dos vários aspectos do trabalho 
(Hellgren et al., 1999). Estudos recentes apontam que a 
insegurança no trabalho qualitativa está associada a um 
aumento da insegurança no trabalho quantitativa, ao longo 
do tempo (Nawrocka et al., 2021).
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A insegurança no trabalho é uma variável importante 
nos comportamentos dos trabalhadores e pode ser analisada 
no âmbito da relação de emprego dos trabalhadores e a 
organização em que atuam e do suporte organizacional. 
O aprimoramento da qualidade dessa relação se torna 
fator central para as tentativas de se obter vantagem 
competitiva (Herriot, 2001). A compreensão desse construto 
é relevante para a área organizacional, pois a percepção 
da insegurança pode gerar resultados indesejados nos 
funcionários (Kerse et al., 2018) e estar negativamente 
relacionada com o desempenho no trabalho (Bohle et al., 
2018), enquanto a segurança no emprego advinda das 
práticas de gestão de recursos humanos pode ainda estar 
relacionada a um desempenho superior nas organizações 
(Gould-Williams, 2003).

A Insegurança no Trabalho na Educação 
Superior Pública 

A educação superior, no setor público, campo investigado 
nesse estudo, apresenta peculiaridades nos contratos de 
emprego, pois proporciona diferentes tipos de relação 
de trabalho entre a organização e seus trabalhadores. No 
estudo apresentado, a estabilidade contratual foi considerada 
como uma evidência de (in)segurança no trabalho, sendo 
traduzida pelo tipo de vínculo laboral entre o trabalhador 
e a organização. 

A insegurança laboral pode refletir na insatisfação dos 
trabalhadores, sejam eles temporários ou permanentes, visto 
que o contexto econômico não pode ser controlado pelas 
organizações e tanto fatores contextuais quanto fatores 
individuais influenciam na precariedade percebida no 
emprego (De Cuyper et al., 2018). Em Portugal, segundo 
informações retiradas do jornal público.pt (https://www.
publico.pt/2022/05/28/sociedade/noticia/quase-metade-
professores-ensino-superior-50-anos-2008052), dados do 
Sindicato Nacional do Ensino Superior (SNESup) indicam 
que, em 2022, a taxa de precariedade ronda os 42% na 
carreira docente e entre 70 e 75% entre os investigadores. 
Alguns estudos apontam a tendência de pessoas com 
contratos temporários terem maiores níveis de insegurança 
laboral (Näswall & De Witte, 2003). Outros como o estudo 

de Lozza et al. (2012) não encontraram efeito entre o tipo 
de contrato e a percepção de insegurança, enquanto Vander 
Elst et al. (2014), sugeriram que funcionários temporários e 
permanentes são afetados da mesma forma pela insegurança 
percebida. Assim, diante das altas taxas de precariedade 
existentes, torna-se importante analisar a percepção de 
insegurança no contexto público, pois a depender do tipo de 
vínculo entre o trabalhador e a organização, a insegurança 
pode aumentar ou diminuir, e influenciar em termos de 
desempenho, inovação, engagement e menor commitment 
organizacional (Buitendach & De Witte, 2005). 

A Escala de Insegurança no Trabalho

A escala Job Insecurity Scale (JIS), de De Witte (1999), 
é uma medida global de insegurança, que em sua versão 
original, é constituída por 4 itens, em uma escala Likert de 5 
pontos, variando de 1 (“discordo totalmente”) a 5 (“concordo 
totalmente’’). A escala apresenta itens como “Sinto-me 
inseguro quanto ao futuro do meu emprego” e “Acho que 
posso perder o meu emprego num futuro próximo”. Foi usada 
neste estudo a escala de 8 itens, utilizada por Marques (2013), 
com α para a escala total de 0,88, baseada na escala original 
de De Witte (1999). A escala está dividida em 2 dimensões 
da Insegurança Laboral, uma quantitativa e uma qualitativa 
conforme indicado na Tabela 1. A dimensão quantitativa 
apresenta-se relacionada à preocupação com a perda da 
função/emprego, enquanto a qualitativa está relacionada à 
preocupação de mudanças negativas na função.

Alguns trabalhos utilizaram a escala de insegurança 
no trabalho de De Witte (1999), como o realizado por 
Marques (2013) e mais recentemente por Vieira dos 
Santos et al. (2021), que utilizaram a escala de 8 itens com 
profissionais ativos de diversas organizações portuguesas. 
A escala QUAL-JIS foi desenvolvida por De Cuyper e De 
Witte (2011) como contrapartida à escala quantitativa JIS 
de 4 itens, desenvolvida por De Witte (2000) e validada 
por Vander Elst et al. (2014) em cinco países europeus. 
O estudo mais recente foi realizado por Fischmann et al. 
(2021), o qual testou as propriedades psicométricas da 
escala qualitativa. Não encontramos nas nossas pesquisas 
estudos de validação para Portugal e Brasil.

Tabela 1
Dimensões da Insegurança Laboral e Itens Correspondentes 

INSEGURANÇA LABORAL ITENS

Quantitativa

1. Sinto-me inseguro acerca do futuro do meu emprego.
2. O mais provável será perder o meu emprego, em breve.
3. Tenho a certeza de que manterei o meu emprego.
4. Penso que poderei perder o meu emprego num futuro próximo.

Qualitativa

5. É provável que o meu trabalhe mude de forma negativa.
6. Sinto-me inseguro acerca das características e condições do meu trabalho no futuro.
7. Penso que o meu trabalho irá mudar para pior.
8. Estou preocupado com as características do meu trabalho no futuro

﻿
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Objetivos Propostos

O objetivo deste estudo foi encontrar evidência de 
validade relacionada à estrutura interna da versão de 8 
itens da escala de insegurança no trabalho (Job Insecurity 
Scale, JIS), de De Witte (1999). Foram avaliadas: a 
dimensionalidade da JIS, a evidência de validade, a 

confiabilidade dos escores, a invariância da medida de 
acordo com as diretrizes de boas práticas e recomendações 
de relatórios para adaptação de testes (Swami & Barron, 
2019). Comparamos o ajuste da estrutura bifatorial original 
da JIS entre Brasil e Portugal, considerando semelhanças 
culturais entre amostras de trabalhadores brasileiros e 
portugueses.

MÉTODO

Procedimentos Éticos

Esta pesquisa recebeu parecer favorável da Comissão 
de Ética da Universidade do Minho (CECSH 001/2021). 
Foi fornecido aos participantes o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) junto ao formulário, no qual 
constavam informações sobre os objetivos do estudo, o 
caráter confidencial e voluntário da participação, a garantia 
do anonimato e do sigilo das informações prestadas, assim 
como os contatos dos pesquisadores para outras informações. 

Participantes

Este estudo de abordagem quantitativa foi realizado 
com a amostra total de 335 participantes de universidades 
do setor público, sendo 164 (49%) de universidades de 
Portugal e 171 (51%) do Brasil. A participação foi anônima 
e voluntária, a partir de um método de amostragem não 
probabilística, por conveniência (Marôco, 2010), com os 
seguintes critérios de inclusão: ser trabalhador docente, 
técnico ou investigador de universidades do setor público. 
Foram eliminados 18 formulários em Portugal e 3 no Brasil, 
dentre esses alguns eram de alunos ou não aceitaram o 
consentimento informado. 

Os dados sociodemográficos indicam que nas duas 
universidades, brasileira e portuguesa, respectivamente, 
a maioria dos participantes é do sexo feminino (63%), 
possui pós-graduação, dentre especialização, mestrado e 
doutoramento (90,4%), tem mais de 40 anos (61,2%) e mora 
com outra pessoa, dentre filhos, pais, avós e outros (85,7%). 

No estudo apresentado, a estabilidade contratual foi 
considerada como uma evidência de (in)segurança no 
trabalho, sendo traduzida pelo tipo de vínculo laboral 
entre o trabalhador e a organização. Os participantes foram 
divididos em dois grupos, sendo o grupo de trabalhadores 
“Estáveis” (72,8%), os que tinham um vínculo do tipo 
“estável”, na universidade brasileira, e “contrato sem 
termo”, na universidade portuguesa, enquanto os do grupo 
“Não estáveis” (27,2%), os trabalhadores com vínculo de 
“estágio probatório” e “professor substituto”, na universidade 
brasileira, e de “contrato a termo certo”, “contrato a 

termo incerto” e “bolsa de investigação”, na universidade 
portuguesa. 

A principal diferença na situação profissional dos 
participantes entre as duas universidades apresenta-se 
na categoria profissional, sendo, na brasileira, a maioria 
composta por técnico administrativo/trabalhador não-docente 
(73,1%) e, na portuguesa, docente (72%). A maioria, no 
Brasil, possui entre 3 e 9 anos (38%) de antiguidade, 
enquanto em Portugal, entre 10 e 19 anos (28%). Em ambas 
as universidades, os participantes possuíam dedicação 
exclusiva (72,2%) e não possuíam cargo de chefia (76,4%). 
O vínculo laboral dos participantes, em sua maioria, na 
universidade portuguesa, é do tipo contrato permanente 
sem termo (56,7%) e uma minoria significativa do tipo 
contrato temporário de duração limitada (37,8%) ou bolsa 
de investigação (5,5%), enquanto na brasileira, a maioria 
significativa possuía contrato de trabalho estável (88,3%) 
em contraste ao contrato temporário (1,2%) ou que ainda 
não tinham atingido a estabilidade (10,5%). 

Instrumentos

Questionário sociodemográfico

Foi utilizado um questionário sociodemográfico que 
identificou as variáveis individuais, especificamente gênero, 
idade, a situação de moradia, nível de escolaridade, e variáveis  
do contexto profissional, que foram categoria profissional, 
tipo de vínculo laboral, tipo de setor (público ou privado), 
forma de dedicação (exclusiva ou não) e tempo de serviço/
antiguidade na universidade e na carreira universitária dos 
participantes do estudo.

Insegurança no Trabalho 

Essa escala foi utilizada por Marques (2013) em seu 
estudo em diferentes organizações e apresentou α para a 
escala total de 0,88, sendo 0,86 para a dimensão quantitativa 
e 0,78 para a qualitativa, e um modelo com bons índices de 
ajustamento, exceto χ2/gl, que apresentou valor de 6,70, 
sendo 1,7 acima dos valores recomendados (χ2/gl < 5, CFI= 
0,95, GFI = 0,95 e RMSEA = 0,10). 

﻿
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Procedimentos de Coleta de Dados

Os dados foram coletados em uma única etapa, no 
período de julho a dezembro de 2021, de forma individual, 
através de questionários padronizados e uniformizados, 
via formulário on-line no Qualtrics Survey Software, com 
modelo de consentimento informado, e visou a população 
de trabalhadores docentes e não docentes das universidades 
brasileira e portuguesa, no setor público. 

A participação dos trabalhadores no estudo foi voluntária 
e a privacidade e a confidencialidade dos participantes foram 
mantidas. Os formulários não foram identificados e serão 
descartados após a utilização na pesquisa.

De acordo com documentos oficiais das universidades 
relativos ao ano de 2020, o total de trabalhadores na 
universidade brasileira é 2279 docentes e 3358 técnicos 
administrativos, enquanto na universidade portuguesa, 
com menor dimensão, é de 1292 docentes, 704 técnicos 
administrativos e 371 investigadores. A taxa de resposta 
obtida foi de 3% para a brasileira e de 6,9% para a portuguesa.

Análise de Dados

Inicialmente a normalidade da distribuição das respostas 
dos itens foi confirmada pelo cálculo da curtose e da 
assimetria, considerando como valores de referência |ku| < 
7 e |sk| < 3 (Finney & DiStefano, 2006). 

Posteriormente foi realizada uma Análise Fatorial 
Confirmatória (AFC) com o objetivo de confirmar a estrutura 
original do instrumento, para verificar se a estrutura de 2 
fatores proposta apresentava um ajuste adequado à amostra 
do estudo. Utilizaram-se como índices de ajuste o χ2/gl 
(relação qui-quadrado e graus de liberdade), TLI (Tucker 
Lewis Index), NFI (Normed Fit Index), CFI (Comparative 
Fit Index) e o RMSEA (Root Mean Square Error Of 
Approximation), seguindo os parâmetros debatidos na 
literatura. O ajuste do modelo foi considerado bom para a 
χ2/gl < 5 (Bentler, 1990), ótimo ajuste para valores CFI, 
NFI e TLI maiores que 0,95 (Bentler, 1990; Tucker & 
Lewis, 1973) e ajuste adequado com valores de RMSEA 
abaixo de 0,10 (Browne & Cudeck, 1992; Hu & Bentler, 
1999; Hair et al., 2010).

Para analisar a evidência de validade convergente, 
estimou-se a Variância Média Extraída (AVE) conforme 
descrito em Fornell e Larcker (1981). Valores de AVE ≥ 0,50 
foram considerados indicativos da validade convergente dos 
construtos de evidência dos fatores da JIS (Hair et al., 2010). 

Para averiguar se os itens que representam uma dimensão 
não estavam fortemente correlacionados com outras 
dimensões, verificou-se a evidência de validade discriminante 
(Fornell & Larcker, 1981) para dois fatores Quant e Qual: 
se AVEquant e AVEqual ≥ r2

quant/qual (correlação quadrada 

entre os fatores Quant e Qual), há evidência de validade 
discriminante.

A consistência interna da medida foi avaliada por meio dos 
coeficientes α (Alpha de Cronbach), ω (Ômega de McDonald) 
e CR (Composite Reability) estabelecendo como parâmetro 
mínimo de adequação o valor 0,70 (Trizano-Hermosilla & 
Alvarado, 2016; Elosua & Zumbo, 2008).

A invariância da medida para o modelo de dois fatores de 
primeira ordem foi avaliada através da técnica de modelagem 
por equações estruturais, a Análise Fatorial Confirmatória 
Multigrupo (AFCMG) que, de acordo com Sass (2011), 
avalia em que medida a configuração e os parâmetros de 
determinado instrumento psicométrico são invariantes 
(equivalentes) para diferentes grupos. Testaram-se quatro 
modelos: a invariância configural, que avalia em que medida a 
estrutura fatorial do instrumento é equivalente para diferentes 
grupos (avalia se o número de fatores e a distribuição item 
por fator se mantêm adequados para diferentes amostras) 
(Borsa & DeSousa, 2018); a invariância métrica, que avalia 
em que medida a carga fatorial dos itens é equivalente para os 
diferentes grupos (avalia em que medida os itens apresentam 
a mesma importância para avaliação do construto nas 
distintas amostras) (Borsa & DeSousa, 2018); a invariância 
escalar, que é utilizada ao estipular que os interceptos dos 
itens são equivalentes para os diferentes grupos e verifica 
se os escores obtidos estão totalmente relacionados com 
o nível de traço latente dos sujeitos, independente do seu 
grupo (Milfont & Fischer, 2010); e a invariância estrita, 
que testa a igualdade dos resíduos dos itens entre os grupos. 
Para avaliar a invariância do instrumento, aplicou-se o teste 
de diferença do Comparative Fit Index (ΔCFI). O critério 
utilizado para avaliação da invariância foi ∆CFI < 0,01 
(Cheung & Rensvold, 2002), e para a invariância estrita e 
invariância escalar parcial pelo critério ∆x2 (Satorra & Bentler, 
2001). Se os valores do χ2 na comparação entre modelos 
não for estatisticamente significativo (p > 0,05), a hipótese 
de invariância deve ser considerada, porém autores referem 
que o teste do qui-quadrado é influenciado pelo tamanho da 
amostra, devendo proceder a análise pelo ∆CFI. Na ausência 
de invariância escalar não serão comparadas as médias dos 
fatores latentes, de acordo com Chen (2008). Na análise do 
funcionamento diferencial do item (DIF) foram considerados 
significativos os valores de p < 0,05. 

As comparações dos níveis brutos dos grupos de fatores 
da JIS entre países foram abordadas usando o teste t-student 
para grupos independentes e os tamanhos dos efeitos (Cohen’s 
d) foram calculados. 

Todas as análises estatísticas foram realizadas no software 
JASP (versão 0.16.3) e a Análise Fatorial Confirmatória 
(AFC) foi realizada usando o método de estimação do 
Maximun Likelihood.
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RESULTADOS

Evidência de Validade com Base na Estrutura 
Interna

Dimensionalidade 

Propriedade de distribuição dos itens

Medidas resumidas, assimetria (|sk|), curtose (|ku|) e um 
histograma para cada um dos itens das escalas utilizadas no 
estudo são apresentados (Tabela 2) e foram usados para julgar 
as propriedades distributivas e a sensibilidade psicométrica. 
Considerou-se como indicativos de não haver desvios fortes 
da distribuição normal, os valores absolutos de |ku| < 7 e 
|sk| < 3 (Finney & DiStefano, 2006). 

Evidência de validade relacionada ao fator

O ajuste do modelo de 2 fatores foi apreciado como bom 
(Figura 1), com a razão qui-quadrado e graus de liberdade 
entre 1 e 3 e valores de CFI, NFI e TLI acima de 0,95, e 
aceitável com valor de RMSEA menor que 0,10, enquanto 
o peso fatorial de todos os itens estava acima de 0,75. Esses 
valores foram obtidos após feitas as correlações dos itens 
apresentadas na figura. Anteriormente, o modelo original 
apresentou valores χ2 (19) = 110, p < 0,001, N = 335, 
CFI = 0,995, NFI = 0,994, TLI = 0,992, RMSEA = 0,120, 
RMSEA 90% CI (0,099; 0,142).

Evidência de validade convergente

A AVE foi boa para JISQuant (0,71) e JISQual (0,72), 
sendo os valores ≥ 0,5. Esses resultados sugerem boas 
evidências de validade convergente para a escala JIS e 
demonstraram que os itens contidos em cada fator estão 
relacionados entre si. 

Evidência de validade discriminante

As evidências de validade discriminante, AVEQuant = 0,71 
e AVEJQual = 0,72 foram maiores que r2

QuantQual = 0,336. A 
evidência de validade discriminante foi boa entre JISQuant 
e JISQual. Esses achados mostraram que alguns fatores estão 
fortemente relacionados entre si.

Confiabilidade das Pontuações: Evidência de 
Consistência Interna

O α para a amostra foi de 0,89 para a dimensão 
quantitativa e 0,90 para a dimensão qualitativa, sugerindo 
boa evidência de consistência interna. Outras estimativas 
ordinais de confiabilidade foram verificadas para permitir 
futuras comparações com outros estudos, na dimensão 
quantitativa (ω = 0,89 e CR = 0,91) e na dimensão qualitativa 
(ω = 0,90 e CR = 0,91), as quais também apresentaram boas 
evidências de consistência interna. 

Tabela 2
Estatísticas Descritivas dos Itens da Escala de Insegurança no Trabalho 

ITENS JIS M DP Mínimo Máximo Assimetria Curtose Histograma

JIS1QUANT 2,7 1,4 1 5 0,3 -1,2

JIS2QUANT 1,9 1,1 1 5 1,2 0,7

JIS3QUANT 2,4 1,2 1 5 0,7 -0,5

JIS4QUANT 2,2 1,2 1 5 0,9 -0,2

JIS5QUAL 2,7 1,1 1 5 0,1 -0,9

JIS6QUAL 3,1 1,3 1 5 -0,2 -1,2

JIS7QUAL 2,7 1,1 1 5 0,2 -0,8

JIS8QUAL 3,2 1,2 1 5 -0,4 -0,9

Nota. QUANT, itens da escala quantitativa; QUAL, itens da escala qualitativa
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Invariância da Medida 

Com o objetivo de testar se o modelo original de dois 
fatores da escala é válido em cada país (Tabela 3) foi 
testada a invariância de medidas para os itens. Verificou-se 
a invariância configural e métrica entre Portugal e Brasil e 
não foi suportada invariância nos modelos escalar e estrito.

Invariância de País

Apesar do ajuste adequado do modelo para a amostra 
completa, ao explorar a invariância da medida de país o 
modelo configural não apresentou um ajuste satisfatório, 
χ2 (16) = 60.96, p < 0.001, χ2/df = 3.81, CFI = 0.976, 
NFI = 0.967, TLI = 0.957, RMSEA = 0.092 com CI 90% 
(0.068; 0.117). Esse resultado indica que o padrão de cargas 

de itens nos fatores latentes difere para os dois países. 
Investigamos a extensão do impacto de itens anômalos na 
falta de invariância de medição (Swami & Barron, 2019) a 
partir do funcionamento diferencial do item (DIF), usando 
o procedimento de independent t-test (Tabela 4). Um efeito 
significativo para o país e uma interação significativa entre o 
país e o nível de pontuação JIS aponta para o viés do item. Os 
itens 1, 2, 3 e 4 revelaram DIF estatisticamente significativo. 

Comparações de Dimensões

Foi realizada uma análise comparativa das dimensões da 
JIS entre os dois países (Tabela 5), pois tínhamos variância de 
medidas entre as amostras. Houve diferenças estatisticamente 
significativas apenas na dimensão quantitativa da JIS entre 
trabalhadores portugueses e brasileiros.

Figura 1. Estrutura de Dois Fatores da Escala de Insegurança no trabalho Ajustada a uma Amostra de Trabalhadores Brasileiros (n=171) e Portugueses 
(n=164). Correlações entre Variáveis Latentes e Cargas de Fatores para Cada Item são Mostradas χ2 (16) = 60,96, p < 0.001, N = 335, CFI = 0,976, NFI 
= 0,967, TLI = 0,957, RMSEA = 0,092, RMSEA 90% CI (0,068; 0,117).

Tabela 3
Comparação de Modelos entre Portugal e Brasil

Invariância do modelo χ2 Df χ2 /df CFI ∆χ2 ∆CFI RMSEA

Configural 92,211 30 3,074 0,966 -- -- 0,111

Métrica 103,666 36 2,880 0,963 11,455ns -0,003 0,106

Escalar 130,353 44 2,963 0,953 26,687*** -0,010 0,108

Estrita 169,911 55 3,089 0,937 39,558*** -0,016 0,112

Nota. ns, se p > 0,05; *p < 0,05; **p < 0,01; ***p < 0,001.
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DISCUSSÃO

A insegurança no trabalho é um constructo importante 
para compreender as organizações, nomeadamente na 
administração pública. Pode ter impacto no desempenho 
no trabalho e das organizações (Bohle et al., 2018; Gould-
Williams, 2003). Ter acesso a instrumentos que nos permitam 
avaliar a insegurança no trabalho é de extrema importância 
face à escassez de instrumentos disponíveis. O presente 
estudo analisou as propriedades psicométricas da escala de 
8 itens Job Insecurity Scale (JIS), de De Witte (2000), em 
trabalhadores de universidades públicas em dois países e teve 
como objetivo contribuir para a validação de uma medida 
em português para avaliação da insegurança no trabalho 
com foco na estrutura fatorial, validade e confiabilidade da 
escala, bem como invariância de grupo por país. 

Nossos resultados demonstraram que o modelo bifatorial 
de primeira ordem da JIS apresentou bom ajuste, o que 
permite seu uso entre trabalhadores do Brasil e de Portugal. 
Este resultado está de acordo com alguns estudos que mostram 
que a escala JIS tem propriedades psicométricas aceitáveis 
(Marques, 2013; Silla et al., 2009; Vander Eslt et al., 2014).

Investigou-se também as evidências de validade 
relacionadas à dimensionalidade da escala de insegurança no 
trabalho, a saber, dimensionalidade, invariância de medidas 
entre Brasil e Portugal e confiabilidade dos escores. Nossa 
versão mostrou boas evidências de validade convergente e 
validade discriminante. Os resultados também revelaram 
que esta versão da JIS não apresentou invariância da 
medida entre Portugal e Brasil em sua totalidade, passando 

a apresentar variância nos modelos escalar e estrito, e 
invariância configural e métrica, o que ainda assim, com as 
devidas cautelas, permite seu uso em estudos comparativos 
entre esses países. Esses resultados podem ser provocados 
pelas diferenças amostrais entre os países, visto que apesar 
de a amostra em ambos os países ser de trabalhadores de 
universidades públicas, há diferença significativa na categoria, 
docentes e não-docentes, e no vínculo laboral, estáveis e não 
estáveis, nos dois países. Os índices de ajuste foram bons/
aceitáveis para a versão de 8 itens da JIS, o que é corroborado 
por estudo anterior (Marques, 2013). 

Em busca de tornar o modelo mais ajustado foram feitas 
correlações entre 3 erros nos itens da escala qualitativa 
(item 5 e 7 / item 6 e 7 / item 7 e 8), porém, ainda assim, 
o RMSEA se apresentou baixo em relação aos valores 
mais recomendados na literatura que se apresentam como 
RMSEA < 0,08 (Bentler, 1990). Diante dessa problemática 
optamos por não correlacionar mais erros no modelo e 
permanecer com os valores encontrados. Verificamos que os 
itens 1, 2, 3 e 4 revelaram DIF com valores estatisticamente 
significativos, o que aponta para o viés dos itens. Os resultados 
correspondentes aos valores de RMSEA corroboram com o 
estudo de Marques (2013). Assim, considerando as limitações 
impostas no ajuste do modelo, acreditamos serem necessários 
novos estudos que analisem a escala JIS para uma futura 
comparação com os resultados aqui encontrados. 

Cabe salientar que, neste estudo, o fator latente de 
segunda ordem não foi testado, visto que as pontuações das 

Tabela 4
Funcionamento Diferencial dos Itens (DIF) da JIS 

ITEM
Brasil (n=171) Portugal (n = 164)

t-(333) p
M DP M DP

1 2,053 1,243 2,970 1,438 -3,181 0,002

2 1,655 0,890 2,238 1,243 -4,951 < 0,001

3 2,029 0,991 2,835 1,312 -6,363 < 0,001

4 2,000 1,111 2,463 1,317 -3,485 < 0,001

5 2,795 1,198 2,683 1,078 0,901 0,368

6 3,000 1,333 3,146 1,298 -1,018 0,310

7 2,760 1,211 2,695 1,059 0,523 0,601

8 3,129 1,235 3,287 1,181 -1,195 0,233

Nota. O teste é significativo para p < 0,05

Tabela 5
Análise Comparativa entre Países (Médias e SD)

Dimensões JIS
Brasil (n=171) Portugal (n = 164)

t-(333) p Cohen`s d
M DP M DP

JISQuant 2,047 0,863 2,627 1,189 -5,122 < 0,001 -0,560

JISQual 2,921 1,117 2,953 0,982 -0,275 0,783 -0,030

Nota. O teste é significativo para p < 0,05

﻿
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correlações entre os dois fatores da escala se apresentaram 
abaixo de 0,80, seguindo a literatura que aponta que modelos 
de segunda ordem são potencialmente aplicáveis quando os 
fatores de primeira ordem são altamente correlacionados 
entre si, e quando existe um fator de ordem superior que 
possivelmente é responsável pelas relações entre os fatores 
de primeira ordem (Chen et al., 2005). 

A análise comparativa das dimensões da JIS revelou que 
houve diferenças estatisticamente significativas entre Brasil e 
Portugal apenas na dimensão quantitativa, enquanto a qualitativa 
não revelou diferenças significativas entre trabalhadores 
portugueses e brasileiros. Isso não era esperado, pois apesar 
de estarem em diferentes contextos geográficos e apresentarem 
diferenças culturais e sociais, ambas fazem parte do ensino 
superior público e abrangeram populações com características 
muito próximas, o que sugerimos ser provocado pelas diferenças 
na categoria e no vínculo laboral na amostra de trabalhadores dos 

dois países. Nenhum outro estudo comparando Portugal e Brasil 
em termos de insegurança no trabalho com este instrumento 
foi encontrado, uma vez que outros estudos mediram as duas 
dimensões da JIS em Portugal e no Brasil individualmente 
em outras profissões (Bohle et al., 2018; De Cuyper et al., 
2019; Van den Broeck et al., 2014). Assim, seus achados não 
puderam ser diretamente comparados com os desse estudo. 
Essa descoberta demonstra a necessidade do uso da versão 
da JIS utilizada neste estudo para estabelecimento de outras 
comparações maiores com rigor entre países irmãos. 

As características psicométricas da escala estudada 
revelaram-se adequadas e apresentam-se como um resultado 
importante para o cenário de pesquisa, pois torna possível, 
com a devida cautela, a utilização de um instrumento de 
medida válido em dois países, o que poderá incentivar o 
desenvolvimento de novos estudos, uma vez que estudos 
transculturais entre Portugal-Brasil não são tão frequentes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A versão utilizada da JIS apresenta boa evidência de 
validade de construto, com resultados satisfatórios quanto à 
confiabilidade, podendo a sua utilização ser recomendada com 
cautela em futuras investigações para realização de estudos 
com países ou grupos de língua portuguesa para analisar a 
associação da insegurança no trabalho com diversos outros 
construtos, como a relação da percepção de insegurança com 
o work engagement e a satisfação no trabalho (Hsieh & Kao, 
2022), com a inovação e a liderança (Sun et al., 2021), com 
a Gestão de Recursos Humanos (Iqbal et al., 2022), e em 
períodos de crises como a pandemia de Covid-19 (Nemteanu 
et al., 2021). Uma escala da JIS transculturalmente válida 
pode auxiliar os esforços de pesquisa para estudar o bem-estar 
e o desempenho dos trabalhadores entre Portugal e o Brasil. 

Este estudo apresenta algumas limitações, sendo uma 
delas a utilização de uma amostra relativamente pequena. 
A pequena taxa de resposta conseguida, no entender dos 
autores, deve-se ao fato de a participação ser voluntária, 
o que pode apontar um incômodo na participação dos 
trabalhadores por medo de represálias, apesar do caráter 
anônimo da pesquisa. A utilização de uma amostragem 
não-probabilística por conveniência também foi considerada 
uma limitação, visto que pode levar a viés nos resultados 
e impossibilita a generalização destes, limitando a apenas 
um grupo específico de trabalhadores. No futuro, estudos 
longitudinais poderão ser realizados, o que permitirá estudar 
a invariância da JIS ao longo do tempo e testar novamente a 
confiabilidade da escala, assim como expandir a pesquisa para 
além do contexto público, buscando avaliar as propriedades 
da JIS em amostras de trabalhadores em contextos privados 
de ensino e em outras profissões. 

Em relação às implicações teóricas, considerando as 
baixas correlações entre os fatores da JIS, propomos a 
utilização apenas como um fator de primeira ordem, sugerindo 

que não há um fator de insegurança específico de domínio 
mais geral. 

Como implicações práticas, a versão transcultural da 
JIS apresentou propriedades psicométricas aceitáveis e 
invariância parcial entre Portugal e Brasil, permitindo estudos 
transculturais entre esses países. A insegurança no trabalho 
tem sido alvo de diversos estudos ao longo dos anos nas 
organizações (Chirumbolo et al., 2020; Jiang et al., 2022; 
Shoss et al., 2022; Urbanaviciute et al., 2018) e a JIS parece 
ser uma medida importante para entender a percepção de 
insegurança dos trabalhadores nas organizações, permitindo 
que a gestão de recursos humanos possa desenvolver e adaptar 
suas práticas às forças de trabalho. A análise da percepção de 
insegurança no trabalho representa um desafio para a Gestão 
de Recursos Humanos das organizações, à medida que esta 
pode colaborar para o aumento ou diminuição da sensação de 
insegurança dos trabalhadores através de suas práticas e de 
uma comunicação explícita no ambiente de trabalho (Gould-
Williams, 2003; Parker et al., 1997). Além disso, o estudo da 
insegurança no trabalho pode ser expandido do nível individual 
para o nível coletivo, visto que a insegurança se relaciona 
com diversos indicadores econômicos e socioculturais, o que 
poderá auxiliar as organizações a obter vantagem competitiva 
através do aumento do desempenho, produtividade e satisfação 
de seus trabalhadores, devido a baixos níveis de percepção de 
insegurança no trabalho (Bohle et al., 2018; Gould-Williams, 
2003; Herriot, 2001; Kerse et al., 2018). 

Espera-se que este estudo auxilie no desenvolvimento 
de pesquisas que abordem a insegurança no trabalho em 
contextos educacionais de ensino superior, contribuindo 
para o bem-estar e desempenho dos trabalhadores e para o 
desenvolvimento de práticas internas de gestão de pessoas, 
o que consequentemente poderá gerar o aprimoramento e o 
sucesso das organizações.

﻿
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